
(>/
'/..

ÿ.-ù

-,,$l¡t{: l¡f4(

FtS

P'ìH t"þ il" t-rt{/i À¡tJ N l{-l Ë}41.. Dl;

1lo ............... sediado
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EDITAL DE PREGÃO BTNIN NICO N' 2024.09.05-13P8
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE

ANEXO II _ MINI]TA DE TERMO DE CONTRATO

coN'rRAl'O A-DMINISTRA',I'NO N" ......../....,

QUE FIIZF,MI ENTRE SI O MUNICÍPIO DIl
ITAITINGA, POR INTERMÉDIO DO (A)

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoa jurídica de dileito público interno,

atravésdaSecretariaMunicipalde-,inscritanoCNPJSoboflo-'colTl
sede a rìo 

-, 

na cidade de - 

-,neste 

âto l'epresentada pelo(a)

respectjvo(a) Secretário(a), Sr.(a) (cargo e nome), dotavante denominado
...., inscrito(a) no CNPJ/ÌvIF sob oCONTRATANTE, e de outro ladoo(a) a empresa .....

E

þl :i ö;;0""'î#;;'ï'i"i1î"î1^ill.i"lHr; x:
constitutivos da empresâ ou procuração apresentada nos âutos, tendo em vista o que constâ no

Ptocesso no ............... e em obserwância às disposições da Lei n" 14.1,33. de 1" de abtl, de 2021'

e demais legislação aplicável, resolvern celebtat o presente Termo de Contrato, decottente do Pregão

Eletrônico n" mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

l. cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)
1,1, O objeto do presente instrumento é a(o) ......,,. nas condições estabelecidas no Termo

de Referência.
1,.2. Ol>jeto da contratação:

LOTE

Valor TotalUnid. Quant.
Valor
Unit.Item Especificação do item

M.arca f
Modelo

Confolle o Tetmo de

Referência
R$TOTAL LO'TE 

-:1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
1,3.2 O Edital da Licitação;
1,.3.3 A. Ptoposta do contratado;
1,,3.4 Eventuais anexos dos docutrrentos suprâcitados.
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2, CLÁIJSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
2.1. O p1i^zo de vigência da contratação é de 1,2 (doze) meses, contâdos 

^ P^tlJl da assinatura clo

contrato, prorrogável por 
^tê 

05 (cinco) ânos, na forma dos artigos 10(r e 1.07 dz Let
14.133 /2021.

2.1 .1 . ,{. prorrogação de que üata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

cotnpetente, de que as condiçòes c os preços peÍlnânecetn vantajosos Para a ,\dminisuaçào.

permitida a negociação com o contratado.
2.1,.2. O contratado não tem dileito subietivo à prorrogação conffatual'

2.2. A prorrogação de contrâto deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.3. O contrato não poderá ser prorïogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedirrento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATIJAIS
(art. 92. IV, VII e XVIII)

3.1,. O regime de execução contratual, os rrodelos de gestão e de execução, assim colno os Prâzos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, ânexo a este Contrato.

- ..,* {gnstri.tittdçr nr¡r¡q:s camir-tlttrs *-.---

4,

4.1

CLÁUSULA QUARTA - SURCON'I'RATAçÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO (art. 92, Ð
5.1. O valor total da contratação é de R$....... ( ,.)

5,1,1, No valor acirna estão incluídas todas âs despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, tâxa de administraçã.o, fiete, seguto e outlos

necessários ao cumprirnento integral do objeto da contratação.
5,2. O valor acima é rneramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dep enderão dos quantrtativos efetivanrente fornecidos.

6. CLÁUSUr,A SExrA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O ptazo pâra pagamento âo contratado e demais condições a ele referentes encontralrì-se

defìnidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIU¡. - REAJUSTB (art. 92, Ð
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos. e ilreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estinrado, em 
-/-/- 

(DD/MM/AÁ.AA).
7.2. Após o interregno de url âno, e independenteffiente de pedido clo contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aphcaçã.o, pelo contratânte, do índice IPC,A. (Indice de Preços ao

Consumidor .{mplo), exclusivarnente païa as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

i Âç. fl{}J. Vir*í1i'.¡ Tii'.¡r.:ra, 1"11*, ltailinç¡*., {_)* ç.:r*fr:+ri"i-:rrt.t*ittaitifii:r,r"r¿2.fi*v.i:¡¡
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeilo, o interregno mínimo de um ano será contaclo a partn
dos efeitos financeilos do últnno reajuste.
7 .4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagatâ ao

contratado a importância calculada pela últrma vatiação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitrvo(s).
7 .5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) pam reajuste será(ão), obrigatorianrente, o(s)

deFrnitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualcluer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
1.7. Na ausência de previsão legal qualìto ao índice substituto, as partes elegerão nor.o ínclice oficial,
para reajustamento do preço do valor Íemanescente, por nreio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por aposulamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçOES DO CONTRA',TAN'rE (art. 92, X. XI e XIÐ
8.1. São obrigações do Contratante:
8,2. Exigu' o cumprirrento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrâto e seus anexos;
8.3. Receber o objeto t1o prz,zo e condições estabelecidas no Termo de lìeferência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre r'ícios, defeitos ou incorreções vedficadas no obieto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em Parte, às suas

expensas;

8.5. Aconrpanhar e Çtscaltzar a execução do conffato e o cumprimento das obligações pelo

Contlatado;
8.6. E,fetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fotnecimento do obieto, no

pr^zo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Refetência.

8.7. Aplicat ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Conttato;
B.B. Cientihcar o órgão de representação judicial da Adr.ocacia-Geral da Llnião para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitâmente errrtil decisão sobre todas as solicitações e reclarnações relacionadas à execuçãc>

do presente Conffato, ressalvados os requerirnentos manifestamente imperunentes, trìerâllrente

protelatórios ou de nenhum interesse p^r^ 
^ 

boa execução do aiuste.

8.10. ,4. Administração tetâ o przizo de 1 (um) mês, a contâr da data do protocolo do

requedmento pâra decidir', admrtida â prorrogâção motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de teestabelecimento do equilíbrio econômrco-financeirc>

feitos pelo contratado no pïa:zo rráximo de 1 (um) mês,

8.1,2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceilos, ainda clue vinculados à execução do contrato, beu colrìo por
qualquer dano causado a terccir'os e1rl decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

g. cLÁusuLANONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRÀIADO (art. 92"XIV, XVI e XVII)
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9.1. O Contratado derre cumpril todas as obrigações constântes deste Contrato e e1rì seus anexos,

assumindo colrro exclusivamente seus os riscos e as despesas decortentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguil dispostas:

9.2. Responsabilzar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo colrt o Código de

Defesa do Consutmdor (I-ei n" 8,078. de 1990);

9.3. Comunicar ao contratânte, no pï^zo máximo ðe 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os molivos que impossibilitem o cumprimcnlo do pnzo previsto, co1t1 â derricla

compror.ação;
9.4. Atender às determìnações regulares emiudas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. l37,II. daLeinj 1,4,L33, de2021) e prestar todo esclarecimento ou infotmação

por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensâs, no total ou em Pârte, no

pre;zo Frxado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verihcarern vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos màteriais empregados;

9.ó. lìesponsabilizar-se pelos vícios e danos decortentes da execução do objeto, bem cotno por todo
e qualquer dano causado à A,dministração ou terceitos, não teduzindo essa responsabiLidade a

fìscalização ou o acornpanhamento da execução contrâtual pelo contratânte, Que ficaút

autorizado a descontar dos pâgâmentos devidos ou da ganntia, câso exigida, o valor
correspondente âos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da reguladdade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF,o contratado deverá entregaï âo setor responsável pela fìscalização do contrato, junto

com a Nota FiscaI pat;a fins de pag¿mento, os seguintes doculnentos: 1) provâ de regularidade

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relatir.a aos tribr-rtos federais e à Dívida Ativa
da União; 3) certidões que compïo\¡em a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certiclão de Regularidade do FGTS '- CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9,8. Responsabilzar-se pelo cumprirrento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específiczr, cuja inadirnplência nào

transfere a responsabilidade ao contrâtânte e não poderá onerar o objeto do contrato;
9,9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prâzo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em tisco â segurançâ de pessoas ou bens

de terceiros.
9.1,1,. lVlanter durante toda a vigência do contrato, et:rr compatrbiLidade colrr as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1,2, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contlato;
9.13. Arcar colrr o ônus decorrente de er.entual equívoco rfo dirrrensionamel1to dos

quantitativos de sua propostâ, inclusive quanto aos custos variáveis decc¡lrentes de fatores

futuros e incertos, der.endo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satrsfatóriopat;a o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum clos

eventos arrolados no ^¡¡ 1)A. TT .l 'ì" T ^i no 141?'7 rle )O)1
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9.14. Não permitil autilJrzação de qualcluer trabalho do tnenor de dezesseis anos, exceto na condiçãc.r

de aprendiz para os maiores de cluatorze ânos, nem permrtir a utrìrzação do trabalho do menor de

dezoito anos errr trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.15. Cumpdr, além dos postulados legais vigentes de ârnbito federal, estadual ou municipal, as

normâs de segurança do conüatante.

10. cLÁusuLA DÉcrMA- GARAN',TTA DE EXBCUçÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10.i.1. -4. garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista
especificamente no Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ INFRAçÕNS N SANçÕES ADMINISTRAI'IVAS
(art. 92, XIÐ
1,1,.1. Comete infraçâo administratir.a, nos termos daLei n" 74,1.33, de 2021,, o contratado clue:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gtave dano à Administração ou ao

funcionarnento dos seniços públicos ou ao interesse coledvo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da cxccução ou da entrega do ob¡eto cia contratação sem motivo
justificado;

e) apresentil documentação falsa olr prestar declaração falsa durante a execuçào do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer î tvrez^;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. dc 1" de agosto dc 2013.

1,1,.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sançòes:

i. Advettência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sefirpre que não

se jusufircar a irnposiçào dc penalidadc rnris grave (art. 156. S2". da Lei n" 14.133. de 2021);

li, Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas desctitas nâs âlíneas "b",
"c" e "c|" do subitem acima deste Contrato, sernpre que não se justificat a imposição de penalidade
tnais grave (art. 156. S 4", da Lei n" 14.133. de 2021);

i1i, Declaração de inidoneidade pan licitar e contratar, qLrândo praticadas as condutas descritas

nas alíneas "a","f',"g" ""h" do subitem acima deste Conttato, benr como nas alíneas "b", "c" tÌ

"d", que iusúf,tquctn a lnposiçâo de penllidadc mais qravc (art, 156,\5". cla Le .dc2tJ2t).,\)\t.'La

iv. Multa:
1. Moratória de 5 o/o (cinco por cento) por dia cle atraso injustificado sobre o valor cia

parcela inadirnplida , nté o Limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 2o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o r.alor total do

contlato, até o máximo de 100/o (dez por cento), pela inobserr,ância do prazo fixado para

apresentação, suplerxentação ou reposição da garaffsa.
i. O ât1âso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Admtnisttação a prolrrover a extinção clo

contrato por descumprimento ou cumprimento irregulal de suas cláusulas, confotme dispõe o

inciso I do art. 1,37 da Lei n. 14.1,33, de 202L

4 ë
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3. Compensatóna,pata as infrações descritas nas alíncas "e" ^"h" do subitem 1,2.1,, de 2"/u

a 10o/o do valor do Contrato.
4. Compensatórta, para a inexecução total do contrato prevista ta alinea "c" do sr¡bitem
12.1, de 20/o '¿ 1.0o/o do valor do Contlato.
5. Paninfuação desclita na alínea "b" do subitem 12.1.,a multa será de 2o/o a10o/o do valor
do Contrato
6, Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 2o/o a 1,0o/o do
valor do Conttato.
7. Palz' a infração descrita na alinea "^" do subitem 12.1., a multa será de 2o/o a 700/o do

valor do Contrato.
11.3. A aplicação das sanções prerristas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. S9". da l,ei n" 14.133,

de 2021)
11,.3.1,. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cutnulatir.anlcnte com a

multa (art. i56. $7". da Lei n" 14.133. de 2021).
11.3.2, Antes da apltcação da multa será facultada a defesa do interessado no pnzo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua inumaçào (art. lSl. aafA t t+,lZZ.
11.3.3, Se a nrulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valot do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciaLmente (art. 156. $8". da Lei n" 14.133. de

2021).

11,,3,4, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativâmente no pÍeizo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
1,1,.4. r\ aplicação das sanções rcahzatse-â em processo administtativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133-de-2021-, pât:â as penaüdades de impedrmento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidadep^t^ licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 151, S1". da Lei n" 14.133. de2021'):

a) 
^ 

n^t:ulez^ e a gtavidade da inftação cotnetida;
b) as peculiaridades do câso concreto;
c) as circunstâncias agrarrantes olr atcnuantes;
d) os danos que dela proviererr p^t^ o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norlrìâs e

orientações dos ótgãos de controle.
11,.6. Os atos previstos collro infrações administrativas na Lei n" 1'4.1'33. de 2021', ou em

outlas leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos nt Lei n" 12.846, de 201.3, serào apurados e julgados conjuntamente, nos

lrlesmos âutos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

Lei (art. 159).

11.7. r-\ personalidade jurídica do Conttatado poderá ser desconsiderada sempte que r,rtilizada

com abuso do direito para faciltar, encobrir ou dissimulat; a púrttca dos atos tlícitos previstos
neste Contrato ou païa pro\¡ocar confusão patrirnonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

J',,.,. (.:r'1. ¡.¿t;,)ili,, :,,!.:..i¿t. ,1"'L'. l,;ti'ittt.¡;t " {..¡.' t.)t tr: i ;ii li"Lii ;ì:i 1,liî\ll.i * ¡.i¡¿ "t:: +.,':.y.¡'¡,¡;: I
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poderes de adminisíaçã.o, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ratrlo colrl
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Cont-ratado, obsenrados, em
todos os casos, o contraditório,a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídrca prévia (art.

160. d¡Let n" 14.133. de 2021).
11.8. O Contratante der.erá, no pre.zo rráxirno de 15 (cluinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Att. 1,61,. d¡ Lei n" 1.4,1,33, de 2021,).

11.9. As sanções de inpedimento de licitar e contratâr e cleclaração de inidoneidade para

licitar ou contlatar são passíveis de reabilitação na forma do atr 167 rla T,ei n" 14.117/2.1

11.10. Os débitos do contratado para com â -A.dministração contratante, resultantes dc nrulta
administrativa ef ot indenizaçôes, não inscritos em dívlda ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialrrrente, com os créditos devidos pelo referido órgào decotrentes deste tnestno

coltttâto ou de outros contratos administraUvos que o contratado possuâ com o mesmo órgão
ora contlatante, na forma da Instrução Nornrriwa StrGF.S/lVF, n" 2('. de 13 de ¡l-tÅ]r åe 2022

u. clÁIlsur.Â DÉcrMA SEGIINDA DA ITXTINç,AO CONTRATIIAT. (att-9Z,-XIX¡
1,2.1,. O contrato será extinto quando vencido o pt^zo nele estipulado, independentemente de terenr
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
1,2.2. O conüato poderá ser extinto antes do pnzo nele fixado, sem ônus para o Contratantc, cluando

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrâto não mais lhe oferece \¡antagem.

1,2.2.1,. r\ extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrâto, dcsde

que haja a notificação do contratado pelo contrâtânte nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses

de antecedência desse dia.
12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorrâ
com menos de 2 (dois) lneses da data de aniversário, a extinção contratual ocortetá após 2 (doi$
meses da data da comunicação,
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumptidas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do Þr^zo nele fixado, Þor algunr clos tn<-¡tivos previstr-rs no aruso 1,31 da Lei n" 14.133L21 ,| ) t o I 

-

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a arnpla defesa.

12.3.L Nesta hipótese, apLicarn-se também os artigos 138 e 139 da rnesrna Lei.
1,2.3.2. -4. alteração social ou a rnodifìcaçào da f,inalidade ou da estlutura da empresa não

ensejará a extinção se não restlingii sua capacidade de concluil o contlato.
12.3.2.1. Se a operação tnpLicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
1,2.4.1,. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4,2. Relação dos pagatnentos já efetuados e ainda deviclos;
12.4.3. Indenizações e multas.
I2.5. r\ extinção do contrato não configura óbice pa:r: o reconhecitnento do desequrlíbrio

econômico-financeilo, hipótese em que será concedida indenização por meio de tetmo
irdentzatírio (.art. 1,31, . mþat, da Lei n." 1,4.1,33 . de 2021) .

3
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1,2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constâte que o contratado mantém vínculo de

n^tv1;ez^ técnica, cornercial, econômica, financeila, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade conftatante ou com agente público que tenha desernpenhado função na licitação ou
atue na fiscahzaçào ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, cotnpanheilo ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (att. 1,4, inciso IV, da Lei n."
1,4.1,33, de 2021,).

ß. cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRÄ - DO',r'AçÃO OnçaVEN',IÁRIA (a$._94 VIII)
13.1 . ¡\s despesas decorLentes cia presente contratâÇào coLrerão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento lvlunicipal deste exercício, nâ dotação abaixcr

('

PfìËËËt]"t",fIA ivlrJ Nt{-ttaL f tt

discriminada: Dotação Orçarrentátra: lllemento de

Despesas Fonte de llecursos:-.
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeilos subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e Liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
I4.1,. Os casos omissos serão decididos pelo contrâtânte, segundo as disposições contidas na

I-ei n" 1,4.1,33. de 2021,, e demais normas federais aplicár.eis e, subsidiariamente, segundo as

disoosicòes contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Códiso de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios getais dos contratos.

fi. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ ALTERAçOES
15.1. Eventuais alteraçòes contratuais rcgcr-se-ào pela disciphna dos arts. 124 e seguintcs da

Lei n" 1,4,1,33. de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se Ftzercm necessários , atê o lirnite de 250/o (r'inte e cinco por cento) do valor
inicial atua.hzado do contrato.

15.3. ,\s alterações colltratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contr^t^nte,salvo nos casos de

justrficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formahzação do

aditivo deverá ocorrer no prztzo máximo de 1 (um) mês (at. 132 da Lei n" 14,133, de 202I).
15.4. Registros que não caractetiztm alteração do contrato podem set realizados por sirnples

apostila, disÞensada a celebraçào de termo aditivo, na forrna do art. 136 da Lei n" 14.133, de
Lttr

2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXT A - PUBLICAçÃO
1,6.1,. Incumbilá ao contlatante dir,'ulgar o presente instrurnento no Portal Nacional de

Conuataçòes Públicas (PNCP), na folrna prevista no alt.94 dnLei 1,4.1,33. de 2021, bctn colr-ì()

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção âo art. 91, cctþr.tl, da Lei n." 1,4.133, de 2021', e

ao art. 8", S2". da Lei n. 12.527. de 2011,cf cafi.7".-$3",inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- TIORO (Art. 92-51.")

Åv. fl*J. Virctilits îisrt*ra^ 171*" 11'*i\inç1a - t',* pr*L'ili rt': ri i1¿i1;n{:l"ij; .r{,}!.hi
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* Construittdo novos ç¿¡¡1i¡111s5 *
1,7.1. Fica eleito o Foro da Comarca de

decortetem da execução deste Terrno de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme crt.9). ñ1" rla T ei n" 141\\/).1

Assim pactuadas, as partes fitmam o presente instrumento, perante testemunhas que
também o assinam, pam que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

-,-de

de

^

^

Nome do Gestor
Secretalia de

CONTRATANTE

Nome do Representânte da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA

Testemunhas:

01 02

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

* i I a o I i

ü Âv. Cel. Virgílir Távär;1, 1?1Õ, ltaitinga - t*
Ç ($5) 33?7-1361
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